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Aviso de reclamacéao de créditos. Prazos legais a observar

Opfordring til anmeldelse af fordringer. Var opmarksom fristerne
Invitation to lodge a claim. Time limits to be observed
Kehotus saatavan ilmoittamiseen. Noudatettavat méériajat
Invitation a produire une créance. Délais a respecter
Aufforderung zur Anmeldung einer Forderung. Etwaige Fristen beachten!
[Ipdorinon yo avayyedio amoithoewc. [Ipocoyn otig mpobeciieg
Invito all'insinuazione di un credito. Termine da osservare
Oproep tot indiening van schuldvorderingen. In acht te nemen termijnen
Anmodan att anméila fordran. Tidsfrister att iaktta

Convocatoria para la presentacion de créditos. Plazos aplicables

Como V.Exa. se pode informar no despacho inicial anexo proferido pelo Tribunal de Insolvéncia,
sobre o patrimoénio do devedor 14 indicado foi aberto um processo de insolvéncia, que se destina a
satisfacdo uniforme dos credores.

Todos os credores, incluindo as autoridades fiscais e os organismos de seguranca social dos Estados-
Membros, tém o direito de reclamar os seus créditos por escrito no processo de insolvéncia. Isso
vale também para os credores que tenham residéncia habitual, domicilio ou sede num Estado-Membro
que ndo ¢ o Estado de abertura do processo (Artigo 39° do Regulamento (CE) do Conselho relativo
aos processos de insolvéncia). Esses credores podem reclamar os respectivos créditos também na
lingua oficial ou numa das linguas oficiais do outro Estado-Membro em causa. No entanto, neste caso,
a reclamagdo devera levar pelo menos 0 titulo de “Anmeldung einer Forderung” (= “ Reclamacao
de créditos’) em lingua alemd. Além disso, podera ser exigida aos credores uma tradugdo da
reclamag@o em lingua alema. (artigo 42°, ntimero 2, do Regulamento do Conselho relativo aos
processos de insolvéncia).

O crédito deve ser reclamado dentro do prazo designado para a reclamagéo no despacho inicial do
processo de insolvéncia, que é enviado em anexo (artigo 28°, nimero 1, do Regulamento alemio de
insolvéncia).

Créditos, que serdo reclamados apenas depois de decorrido o prazo de reclamagdo, podem tornar
necessario, em certas circunstancias, um processo adicional de verificacdo. As custas assim causadas
correrdo por conta do credor, quetiver reclamado o seu crédito tardiamente (artigo 177°, ntimero
1, do Regulamento alemao de insolvéncia).

A reclamacdo de créditos ndo devera ser dirigida ao Tribunal de Insolvéncia, mas ao sindico indicado
no anexo despacho inicial do processo de insolvéncia (artigo 174° do Regulamento alemdo sobre
Insolvéncia). Quando foi designado um administrador ou administrador fiducidrio (nos termos dos
artigos 270° e 313° do Regulamento alemdo de insolvéncia), a reclama¢do de créditos devera ser
enviada a ele.

Na reclamagio, o credor indicard a natureza, a data de constituicdo e o montante do crédito. Se os
houver, anexard a reclamagdo cOpia dos documentos comprovativos existentes, bem como dos

* Pelo presente formulario cumpre-se o dever de informar os credores, que estd previsto no artigo 42°,
numero 1, do Regulamento (CE) n° 1345/2000 do Conselho de 29 de Maio de 2000 relativo aos
processos de insolvéncia (JO L 160/1).



documentos de queresulta a existéncia do crédito (artigo 41° do Regulamento do Conselho relativo
aos processos de insolvéncia, e artigo 174°, nimero 1, do Regulamento alemao de insolvéncia).

Além disso, na reclamagdo deve-se expor o fundamento do crédito e, dado o caso, também os factos
de que resulta, na opinido do credor, que o crédito se baseia num acto ilicito cometido
dolosamente pelo devedor (artigo 174°, nimero 2, do Regulamento alemio de insolvéncia). Actos
ilicitos cometidos com dolo pelo devedor também sdo afectados pela liberagdo da sua obrigagdo pelos
saldos em divida, concedida ao devedor, salvo se o credor reclamou a respectiva obrigagdo como
crédito, indicando a sua causa de direito e os factos que lhe deram origem (artigo 302°, niumero 1, do
Regulamento alemao de insolvéncia).

Todos os créditos precisam ser reclamados como montantes fixos em Euros e, finalmente, ser
somados para uma importancia total. Créditos em moedas estrangeiras devem ser convertidos em
Euros, aplicando-se o curso de cambio valido na data da abertura do processo. Créditos que nao se
referem a dinheiro, ou cujo montante em dinheiro nao estiver determinado, serao reclamados pelo seu
valor estimado (artigo 45° do Regulamento alemao de insolvéncia).

Juros, por principio, podem ser reclamados apenas pelo periodo até a abertura do processo de
insolvéncia (data do despacho inicial enviado em anexo). Devem ser calculados ¢ indicados como um
montante fixo, com mencao da taxa de juros aplicada e do periodo a que se referem.

Creéditos de grau inferior (p. ex. juros correntes desde a data da abertura do processo, bem como
direitos a prestagdes gratuitas do devedor) devem ser reclamados apenas, se o Tribunal de
Insolvéncia, no despacho inicial do processo de insolvéncia, solicitou expressamente a
reclamacdo de tais créditos. Na reclamagdo desses créditos deve-se sublinhar a sua graduacdo
inferior e indicar o grau que compete ao credor (artigo 174°, namero 3, do Regulamento alemao de
insolvéncia).

Quando os credores invocam direitos de garantia relativos a bens méveis do devedor ou a direitos
dele, tém que dar imediato conhecimento desse facto ao sindico. Devem designar o objecto a que se
refere o direito de garantia invocado, a natureza e a origem do direito de garantia, e o crédito
garantido. Quem omitir ou retardar essa comunicacdo por culpa ou dolo, responder& pelo dano
assim causado (artigo 28°, nimero 2, do Regulamento alemdo de insolvéncia).

Credores que, por causa de um direito de penhor ou de um outro direito de garantia, podem exigir a
sua satisfagdo em separado, sdo credores da insolvéncia tanto quanto o devedor |hes responde
também pessoalmente, p. ex. por um contrato de empréstimo ou de compra e venda. Eles podem
reclamar esse crédito pessoal. Porém, serdo considerados na distribui¢do da massa apenas na medida
em que renunciaram a satisfacdo em separado ou nela ndo obtiveram pagamento integral (artigo 52°
do Regulamento alemao de insolvéncia).

Quem pode invocar, com base num direito real ou pessoal (p. ex. como proprietario), que um
determinado objecto ndo faz parte da massa falida, ndo é um credor da insolvéncia. O seu
direito de separacdo do objecto da massa hdo deve ser reclamado no processo de insolvéncia, mas
regula-se pela legislacdo geral vigente fora do processo de insolvéncia (artigo 47° do Regulamento
alemao de insolvéncia).



